
 

 

 

 

Processo IND-2025-135-SX 

 

O processo analisou a pretensão de condenação da seguradora ao pagamento de um 

montante correspondente à rentabilidade que o reclamante entende ter perdido após o 

termo de um PPR. Ficou provado que o contrato teve início em agosto de 2018 e termo 

previsto para agosto de 2023. A seguradora enviou a comunicação de termo, mas para 

uma morada incorreta, reconhecendo posteriormente essa desconformidade. Após ser 

interpelada, aceitou recalcular e liquidar a rentabilidade desde o termo até ao momento 

em que colocou o valor à disposição, em janeiro de 2025, tendo informado o reclamante 

nessa data. 

Não se provou que o capital teria gerado o rendimento alegado numa aplicação bancária 

alternativa, pois o documento apresentado não demonstrava a remuneração concreta. As 

condições contratuais do PPR previam que, em caso de atraso imputável à seguradora, o 

capital seria aumentado com base na taxa garantida, o que foi cumprido. Também 

constava a obrigação de informar o valor da conta poupança quando solicitado. 

Concluiu-se que a seguradora atuou de acordo com o contrato, tendo corrigido a situação 

e pago a rentabilidade devida. Assim, a reclamação foi julgada improcedente e a 

seguradora absolvida do pedido. 
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